Parecer n.º 72, de 2004. 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.° 320, de 2000.

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei n.° 320, de 2000, de autoria do ilustre Deputado Campos Machado, que estabelece obrigatoriedade de prescrição de medicamentos genéricos pelos médicos pertencentes ao Sistema único de Saúde - SUS.

A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 77º à 81º Sessões Ordinárias (de 26 de maio a 01 de junho de 2000), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas, nem substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que proceda à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, §1° do já citado Regimento Interno.

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24, "caput" da Constituição Estadual, e 146, inciso III do Regimento Interno.

O projeto em comento visa estabelecer norma atinente ao campo da saúde pública, resguardando os usuários de hospitais públicos ao determinar que os médicos identifiquem os medicamentos prescritos aos seus pacientes com a sua denominação genérica.

A competência para legislar acerca de saúde pública é concorrente entre o Estado-membro e a União, nos termos previstos no inciso XII, do artigo 24 da Carta Federal, com o seguinte teor (verbis):

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

...

XII- previdência social, proteção e defesa da saúde;

A matéria tratada no projeto em comento é de interesse peculiar do Estado de São Paulo - independentemente de a situação repetir-se em outros Estados-membros.

Em âmbito federal, a Lei 9.787, de 10 de fevereiro de 1999 veiculou o conceito de medicamento genérico, bem como determinou que os medicamentos dotados de nome comercial ostentassem também a denominação genérica, dispondo, igualmente, acerca da aquisição de medicamento pelos órgãos públicos. Todavia, não contém disposição similar à contida no presente projeto de lei, voltada aos médicos.

Assim, inexistindo legislação federal específica acerca da obrigação de os médicos preceituarem medicamentos indicando a sua denominação genérica, resguarda-se a competência legislativa estadual supletiva, prevista no parágrafo 2° do citado artigo 24 da Constituição da República, que lhe faculta a suplementação da lei federal nos assuntos de seu interesse peculiar.

Ressalte-se, ainda, o disposto no inciso II, do artigo 23 da Constituição da República asseverando ser de competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios "cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência", restando claro que para cumprir tal previsão constitucional necessária seria a existência de competência legislativa por parte do Estado-membro, pois não seria razoável a Constituição atribuir ao Estado-membro determinada missão sem lhe conferir os meios necessários para a sua realização. Tal raciocínio, de ampla aplicação no direito norte-americano é conhecido como teoria dos poderes implícitos.

Revela-se, portanto, constitucional a matéria apresentada por meio do projeto em apreço.

Todavia, com o intuito de adaptá-lo à melhor técnica legislativa, algumas alterações se fazem necessárias.

Realmente, no artigo 1 ° está prescrita uma determinação genérica a "qualquer estabelecimento hospitalar pertencente ao Sistema único de Saúde - SUS ...", sendo certo que a competência desta Casa legislativa circunscreve-se aos limites do Estado de São Paulo. Assim, de rigor a inclusão de delimitação: qualquer hospital pertencente ao Sistema único de Saúde - SUS, no âmbito do Estado de São Paulo.

No mesmo artigo o projeto determina que os medicamentos sejam identificados com sua denominação "genérica". Como tal termo carece de precisão e significado, é prudente e necessário que se faça remissão à legislação federal que contém as definições de medicamento genérico, qual seja, a Lei Federal 9.787, de 10 de fevereiro de 1999, que alterou a Lei 6.360, de 23 de setembro de 1976.

Outrossim, o artigo 2° revela-se desnecessário, posto que nada mais diz que o artigo 1° e não impõe sanção alguma pelo seu não cumprimento, motivo pelo qual entendemos deva ser suprimido.

Necessária se faz, assim, a alteração do projeto em comento, mediante as seguintes emendas:

Emenda: A:

Dê-se à ementa do projeto de lei n°320, de 2000 a seguinte redação:

Estabelece a obrigatoriedade de prescrição de medicamentos genéricos pelos médicos pertencentes ao Sistema único de Saúde -SUS-no âmbito do Estado de São Paulo.

Dê-se ao artigo 1° a seguinte redação:

Artigo 1° - Toda a prescrição de medicamentos, guia de remédios ou qualquer outra indicação em favor de pacientes de Hospitais Públicos do Estado ou qualquer estabelecimento hospitalar pertencente ao Sistema único de Saúde - SUS, no âmbito do Estado de São Paulo, deverá, obrigatoriamente, conter a denominação genérica, segundo a definição conferida pelo inciso XXI, do artigo 3° da Lei Federal n° 6.360, de 23 de setembro de 1976, com a redação dada pelo artigo 1° da Lei n° 9.787, de 10 de fevereiro de 1999.

Emenda B:

Suprima-se o artigo 2° e renumerem-se os demais artigos.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 320, de 2000, com as emendas sugeridas.

a) Edmir Chedid - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emendas.

Sala das Comissões, em 19-9-2000

a) Célia Leão – Presidente

Jorge Caruso – Célia Leão – Carlinhos Almeida – Carlos Braga – Pedro Mori

